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SENADO FEDERAL 

ATA DA 24.a SESSÃO 
EM 31 DE JULHO DE 1968 

2. • Sessão legislativa 
da 6. • Legislatura 

{CONVOCAÇÃO EXTRAORDINARIA) 
PRESIDf:NCIA DOS SRS. GILBERTO 

MARINHO, GUIDO MONDIN I) 
PEDRO LUDOVICO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se~ 

nadores: 
I • 

Alvaro Maia - Pedro Carneiro 
- Achilles Cruz - Menezes Pi­
mentel - Duarte Filho - Manoel 
Vil1aça - Argemiro de Figueiredo 
- Aurélio Vianna ~~ Gllberto 
Marinho - Lino de Mattos -· Ar­
mando Storni - Pedro Ludovlco 
- Bezerra Neto - Milton :Mene­
zes - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho> - A lista de presença acusa 
o comparecimenta,de 15 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2. 0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE <Gnido Mon­
din} - A Presídência recebeu avisos 
do Ministro da Fazenda sollcitando 
prorrogação de prazo para resposta 
aos seguintes requerimentos de tnfor~ 
mações: 

N.O 683/68, de autoria do Senador 
Aarão Stelnbruch; 

N.0 710/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos; 

N .v 712/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos; 

N.0 783/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres; 

• 

N.0 811/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos; 

N.0 835/68, de autoria do Senador 
Raul Giuberti; 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta aos refe­
ridos requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din) - A Presidência recebeu respos­
ta aós seguintes requerimentos de in­
formações: 

N.0 484/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério dR Educação e Cultu­
ra (Aviso n.0 462-BrJ; 

N.0 516/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi­
nistério da Viação e Obras Públi­
cas f Aviso n,0 888/GM); 

N.0 549/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério das Minas e~ Energia 
<Aviso GM-44ó/68); 

N.0 551/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério da Educação e Cultu­
ra íAviso n.O 460-Br.l; 

N.0 561/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério da Educação e Cultu­
ra íAvisa n.0 463/68); 

N.0 602/68, de autoria do Senador 
Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministério das Minas e Energia 
i Aviso n.o GM-446/68). 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - A Presidência deferiu c se­
guinte requerimento de informações: 

N.0 903/68, de autoria do Senador 
Dylton Costa, ao Ministério da 
Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A Presidência. recebeu aviso 
do Sr. Ministro da Fazenda, comuni­
cando que o Ministério está diltgen­
ciando no sentido de ultimar o rare­
cer sôbre o Projeto de Lei do Senado 
)1.0 29/68, de autoria do Senador Ar­
non de Melo. 

O aviso será encaminhado à Comis~ 
são de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mon· 
din) - Há oradores inscritos. 

Tem a Plllavra o Sr. Senador Auré­
lio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, estava no Território do Amap,, re­
presentando o Senado, numa -;Visita 
feita àquele Território, quando ali ti­
ve notícia, que não me surpreendeu, 
do confinamento do ex-Presidente da 
República, Sr. Jãnio Quadros. 

Já havíamos falado, desta tribuna, 
sôbre o absurdo da medida anunciada. 
pelos jornais, mas não executada, 
àquele tempo, o tempo da nossa !ala 
a respeito do assunto. 

Está agora o ex-Presidente no seu 
Estado natal, na sua cidade de Co­
rumbá. Seu confinamento impede 
qualquer pronunciamento de S. Ex.•, 
impede que o povo tenha conheci­
mento dêsse pronunciamento. Está 
S. Ex.a impedido de escrever aos seus 
amigos, aos seus correligionários, que 
poderão, da tribuna de qualquer das 
duas Casas do Congresso Nacional, 
revelá-lo, levando-o ao conhecimento 
do povo brasileiro? Creio que não, 
Sr. Presidente. 

É uma medida, num certo sentido, 
inócua. Tem efeito psicológico sérlo, 
não há dúvida nenhuma. ~ depri­
mente. Obriga o cidadão a viver, em­
bora temparàriamente, onde não de· 
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seja, num lugar que não foi da sua 
escolha. E o homem que ama a li­
berdade, que defende o direito de ir 
e vir e deseja praticá-lo sente' aquêle 
constrangimento terrível da denomi­
nada liberdade vigiada, Qlll' não é li­
berdade coisa nenhuma. -..._ 

Sou dos que acreditam que essa me­
dida do Govêrno, embora constranja 
o ex-Presidente da República, trou­
xe~o, porém, tirando-o da quietude 
em que se encontrava, para o ambien­
te que sempre foi o seu. Comenta-se. 
hoje, em Fodo o Brasil, o acontecido. 
Lá no longínquo Amapá, onde esti­
vemos, no Aeroporto de Belém do Pa­
rá, onde passamos umas três horas, 
os comentários eram gerais. Falava­
se ~ e como se falava! - do cida­
dão que, tendo renunciado à Presi­
dência da República, num ato que o 
povo brasileiro não entendeu, e aquê­
le povo que entendeu não aceitou co­
mo justo, já com certa admiração, 
pela maneira como se conduzira, e fa­
ziam-se até mesmo certas compara­
ções entre êle e outros pol\ticos, com­
parações que não vêm a pêlo nem à 
baila neste momento. 

O Líder Mário Covas, segundo li 
hoje nos jornais, já deu conhecimen­
to à Nação brasileira da carta que o 
ex-Governador de São Paulo dirigiu 
ao Presidente do M.D.B., o General­
Senador Oscar Passos. Li-a de relan­
ce. Não é agressiva. Demonstra re­
volta, sem exageros. E leva-nos, Sr. 
Presidente, a crer que o Govêrno pra­
ticou um êrro e não se pode dizer que 

-aquêles que lhe fazem oposição lamen­
tam o êrro cometido, senão pela in­
justiça da ação praticada. Se não 
tivesse uma vítima, que voltou à tona 
quando estava no fundo das águas, 
nas regiões abissaís, não fôsse isto e, 
hoje, a Oposição estaria engalanada, 
embandeirada, comemorando festiva­
mente êsse êrro político que o Govêr­
no acaba de cometer. 

Sr. Presidente, há problemas muito 
mais sérios com os quais, parece, o 
Govêrno não está preocupado: a mo­
biltzação da Igreja, através dos seus 
Bispos, que reafirmam, em documento 
públicádo, a tese que vêm defenden­
do, visando ao desenvolvimento do 
País; a mobilização psicológica do 
operariado brasileiro que não suporta 
a crise econômica de que êle é a pri­
meira vitima. 

Reclama-se porque o poder de 
compra das classes assalariadas dimi­
nui visivelmente, apesar das estatís­
ticas apresentadas e que servem de 
base para demonstrações de acertos, 
mas cujos resultados aí estão: a mo­
bilização dos inquilinos que não mais 
suportam o pêso dos aluguéis, e mo­
bilização dos estudantes que desejam 
sistema de ensino que se case com a 
realidade do mundo moderno. 

O Govêrno se preocupa com um 
pronunciamento que . o ex-Presidente 
da República fêz, confinando·o, le­
vando~o a rever o seu Estado, embo­
ra forçado, o que não se aceita, por­
que infringe o grande princípio do 
direito de o homem ir e vir. 

Ao lado disto, como que passando 
despercebido, o Govêrno acaba de de­
mitir da Universidade onde lecionava 
o ex-Deputado Federal Temperani 
Pereira. do Rio Grande do Sul. Teve 
êle seus direitos políticos suspensos 
há tanto tempo e, agora, os jornais 
noticiam que perdeu a sua cãtedra. 
É um homem pobre. Foi um dos' mais 
brilhantes Deputados Federais da le~ 
gislatura passada. Conheci-o de per­
to: economista, homem de ação pro­
dutiva, membro do ex-P.T.B. ideoló­
gico. Possuía inteligência pronta e 
cultura que lhe servia de suporte pa­
ra defesa da ideologia que êle ado­
tava. Um dos homens mais equili­
brados que eu conheci, na Câmara. 
Teve os seus dh,itos políticos sus­
pensos. e, agora, perdeu a sua cátedra 
- foi o que li nos jornais. 

A perda da cátedra tem efeito re­
gressivo. A impressão que temos é que 
êle a estava exercendo e, neste caso, 
se agora perdeu com efeitos regressi­
vos, então terá que repor o que rece­
beu até agora_. porque estaria exer­
cendo-a, ilegalmente, durante todo 
êsse tempo. 

Sr. Presidente, por que não se preo­
cupa o Govêrno com a política educa­
tiva à altura do momento em que vi­
ve êste Pais? São coisas pequeninas. 
Hoje, vejo aqui um líder do Govêmo; 
desejaria que S. Ex.a. levasse a quem 
de direito êste fato que vou denunciar, 
que é o complemento e a seqüência 
de outro já denunciado desta tribuna. 
Srs. Senadores, foi punido outro alu­
no da Escola de Didática do Ensino 

Agrícola~ Colégio Agrícola d.e Aplica­
ção, mantida pelo Ministério da Edu· 
cação e Cultura, em Planaltina. A Es­
cola Técnica cerrou suas portas há 
cêrca de um mês. Duzentos e tantos 
alunos receberam ordem de desocupar 
o prédio onde estudavam e, cada qual, 
uma pequena importância para vol­
tar ao Estado de onde viera. Eram alu­
nos dos Territórios, alunos de Estados 
do Norte do País, alunos, como um 
que conheço, do extremo Norte de 
Goiás. vocaciortados, porque sô um 
môço vocacionado, hoje, procura uma 
escola agrícola, uma escola de vete­
rinária. 

:E:sses moços foram obrigados a sair, 
ameaçados pela polícia, e com a pro­
messa de que, quando as verbas fôs­
sem liberadas e o Ministério as levas­
se à Escola Técnica de Agricultura, 
êles seriam chamados e poderiam vol­
tar. 

Li. então, um ofício, que um dêles 
recebeu e de que alguns Senadores dos 
que aqui se encontram, e que estive­
ram naquela reunião, tiveram conhe­
cimento. 

E, agora, chega-me às mãos um ou­
tro ofício, dirigido ao responsável pelo 
aluno Djalma Martinhão Gomes de 
Souza: 

(Lê) 

Ministério da Educat;ão e Cultura 

DIRETORIA DO ENSINO AGRí­
COLA 

COL!l:GIO AGRíCOLA DE BRA­
SíLIA 

Ofício n.o 95/TURAE Em 
28-6-68 

Do: Direto>; do Colégio de Apli­
cação 

Ao: Responsável pelo a 1 u n o 
Djalma Martínháo Gomes de 
Souza. 

Assunto: Comunicação (Faz) 

&enhor Responsável, 

Comunicamos a V. 8.11 que, em 
virtude da atual filosofia educa~ 
cional da Diretoria do Ensino 
Agrícola, que visa à formação de 
Técnicos Agricolas altamehte es­
peciaUzados, o Colégio Agrícola 
de Aplicação. dando cumprimen­
to à sua nova estrutura, organi-
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zou, desde o inicio. do ano letivo, 
sessões de grupo nas turmas, vi­
sando à explícação das finalida­
des supracitadas. 

Foram distribuídas pela Turma 
de Administração Escolar aos 
professõres fichas individuais de 
observação escolar e disciplinar, 
levando em consideração o ajus­
tamento do aluno em todos os se­
tores do estabelecimento. Reuni­
do o Corpo Docente do Colégio, 
concluiu que o aluno Djalma 
Martínhão Gomes de Souza, não 
atendendo a êsses requisitos, es­
tá, automàticamente, desligado 
dêste estabelecimento. 

Atenciosamente, 

(Ilegível) - Diretor. 

Brasília. 28 de junho de 1968. 

O ofício está até mal redigido. Eu é 
que estou virgulando, eu é que estou 
dando uma forma que possa ser aceita 
como oriunda de um diretor compe­
tente, que tem algum conhecimento 
de análise lógica, algum conhecimen­
to de concordância e de regência, 

Sr. Presidente, eis, agora, a ficha 
do aluno que levou a Direção do Co­
légio Agricola de Aplicação a desli­
gá-lo,, o que significa expulsá-lo, a 
impedir que éle, no último ano, como 
o outro, conclua o curso que iniciou 
com tanto entusiasmo. 

A ficha ê oficial: No primeiro ano, 
êste aluno tirou, em História Econô­
mica do Brasil, 73: em Ciências Fí­
sicas e Biológicas, 83; Recursos Na­
turais Renováveis, 88; Noções de To­
pografias, Irrigação e Drenagem, 89; 
Desenho Técnico, 89; Microbiologia, do 
segundo ano colegíal, 70; Doenças e 
Pragas Vegetais, 78; Pastagens e Areas 
Forrageiras, 79; Defesa Sanitária Ani­
mal, 75: Prática Zootécnica, 75. 

Agora, passou o rapaz para o 3.0 
ano, Ultimo ano, portanto. Estâ., aqui, 
a ficha, repito, que levou a Direção 
daquele Colégio a desligá-lo "em vir­
tude da atual filosofia educacional da 
Diretoría do Ensino Agrícola". 

Primeira nota do primeiro semes­
tre - Português, 50; segunda apu­
ração da capacidade dêsse mesmo 
aluno - 75. Então, o rapaz foi apro­
veitando - passou de 50 para 75. 

Primeira apuração de sua capacidade 
em Matemática - 80; segunda e úl­
tima apuração, 80. Em Biologia, 65 
na primeira apuração, 65 na segun­
da. Em Quimica,. 60 .na primeira, 60 
na segunda-. Em fulca, 65 na primei­
ra, 75 .na segunda. Agora a matéria 
específica da Escola - Agricultura -
70, na: primeira apuração feita e na 
segunda, 80. Zootécnica, 6Q na pri­
meira apuração e 85 na segunda. In­
dustrlas Rurais, 75 e 70; Economia 
Rural, 65 e 65. 

.Nenhuma nota abaixo de 50, em 
qualquer matéria, qur de Conheci­
mentos Gerais, quer em matérias es­
pecificas para a formação técnica do 
aluno. 

Então, "em nome dos principias da 
atual filosofia educacional da Direto­
ria do Ensino Agricola", êsse rapaz, 
como muitos outros, foi desligado, foi 
expulso da escola, no último ano . 

lt pena que não nos preocupemos 
com essas questões que, para os 'que 
escrevem e noticiam, não são ques­
tões relevantes, não têm grande im­
portância. O ·fundamental como que 
passa a ser encarado como secundá­
rio e muitas vêzes o que é secundá­
rio toma aspecto- de fundamental. É 

a inversão da ordem dos valôres. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
V. Ex. a permite um aparte? 

0 SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Ouvi, nesta Casa, o primeiro discurso 
pronunciado por V. Ex. a a respeito 
da exclusão, pela Escola de Agrono­
mia, de um outro estudante que ti­
nha, na verdade, condições idênticas 
a essas que V. Ex. a refere neste se­
gundo caso. V. Ex. a fala em ques­
tões relevantes. Para mim, para os 
que conhecem a necessidade do de­
senvolvimento econômico dêste País, 
não há nada mais relevante, mais 
grave que isto que V. Ex. a analisa. 
V. Ex.a há de sentir que o fundamen­
to da expulsão dêsse môço não ê fun­
damento, é pretexto, porque, tenho 
certeza, não constitui cadeira do curso 
de Agronomia essa filosofia adotada 
pelo Diretor. Não é cadeira para que, 
através de uma reprovação, de uma 
seqüência de reprovações, se pudesse 
retirar êsse môço da Escola, por mo-

tivos que poderiam ser relevantes, 
neste aspecto do não-aprovelj.amento 
do aluno às aulas que estava rece­
bendo. Mas não há cadeira, isso não 
constituía cadeira. Essa filosofia, pe­
la seqüêneia que V. Ex. a mostra, dos 
es~udantes excluidos, é uma filosofia 
inádequada, horripilante, te r r i v e 1, 
feia, indigna, para ser adotada numa 
escola. Porque a discordância de um 
aluno da filosofia adotada por um 
professor pode ser até um sinal de 
cultura, um sinal de aproveitamento, 
um sinal de espirito investigador, de 
um môço que discorda porque acha 
que deve discordar, dentro da sua li­
berdade de pensamento, dentro da 
sua cultura, da sua inteligência, da 
sua imaginação. De modo que eu vejo 
tudo isso, Senador Aurélio Vianna, 
como um processo triste, reprovável, 
macabro, que merece, incontestàvel­
mente, a ação do Govêrno, para exa­
minar o que está ocorrendo nas Es­
colas de Agronomia e, sobretudo, nes­
sa Escola, quando o Brasil está neces­
sitando de recrutar técnicos até no 
estrangeiro, técnicos que venham aju­
dar o desenvolvimento econômico dês­
te País. Um agrônomo é um profis­
sional de que temos necessidade, em 
cada parte do território nacional, em 
cada Estado, em cada Município, ~rd 
cada Provincia, em cada Distrito, e 
a exclusio de um ·môço com êsse 
aproveitamento significa que êste 
Pais perdeu um dos braços fortes que 
poderiam trabalhar na grande obra 
de soerguimento da Pátria. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Meu 
nobre Senador, V. Ex.• está coberto 
de razão, com o aparte que explicita 
ainda mais o nosso pronunciamento. 

Não há filosofia alguma, não há ca­
deira neste sentido. O que o Diretor 
do Colégio de Aplicação revela é obe­
diência a ordens absurdas que, ao 
certo, recebeu e, sem reagir, cumpriu. 

Se nós fôssemos julgar a capacida~ 
de do Diretor do Colégio de Aplicação 
pelo teor do seu ofício, em nome da 
"atual filosofia educacional da Dire­
toria do Ensino Agrícola", S. s.a. es­
taria reprovado em Português. 

Eu vou guardar êsse ofício, vou ti­
rar uma fotocópia dêle, porque, acre­
dito que, em virtude disto mesmo, es­
tamos atravessando grande crlae' de 
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educação no Pais. Filosofia educacio­
nal é a filosofia da perseguição, é a 
filosofia do arbítrio, é a filoso!la da 
Iniqüidade, é a filosofia do ódio. Es­
ta, a !Uosofia educacional da Direto­
ria do Ensino Agrícola. Se porventu­
ra foi a Diretoria do Ensino Agríco­
la quem determinou que o seu dire­
tor praticasse tamanha desumanida­
de, tamanha injustiça contra alunos 
indefesos, contra rapazes que vinham 
melhorando! de ano para ano, 
opulentando sua cultura para o ser­
viço do Pais, no campo da agricultu­
ra, de que adiantam êsses Congressos 
que reúnem 600 delegados do Brasil 
se as palavras não são acompanha­
das pela ação dos responsáveis pela 
formação técnica da nossa juven­
tude! 

Não vou dizer o que relatou certo 
Deputado sôbre o Congresso que se 
reuniu em Brasília. Conheço, mesmo, 
muitos dos seus participantes, ca­
pazes, dignos, interessados na solu­
~ão do grande problema alimentar 
brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente e nobres Sena­
dores, a resposta que se dá àquele 
grupo que se reuniu, em Brasília, para 
estudar o processo, o melhor processo 
d~ aproveitamento da terra, para que 
êste País não •continue importando 
produtos alimentares, alimentos para 
sua gente, a maior resposta é a dis­

pensa dêsses moços que se estavam 
preparando para tão importante mis­
ter, para funções tão nobilitantes, 
que, pelo menos, prestem atenção ao 
que acontece. 

Ao visitar Belém, recentemente, na 
companhia do nobre Senador Petrô­
nlo Portela, estivemos no Setor In­
dustrial de Belém. Lá observamos 
uma fábrica que aproveita a juta, 
como matéria-prima, para fabricação 
de sacos. Trata-se de fábrica moder­
na, atualizada. 

O produto é muito bem fabricado. 
Nêle são empregadas mão-de-obra 
nacional e matéria-prima nacional. 
Tõda a produção daquela fábrica está 
comprometida por cinco meses, não 
podendo esta assumir mais responsa­
bilidades para entrega de sacaria an­
tes dêsse prazo . 

Mas, se muito produz e muito ven­
de, não encontra. bancos na praça d.e 

Belém para descontar as duplicatas, 
cujo desconto é uma necessidade para 
maior desenvolvimento daquela fábri­
ca que honra os seus líderes, os seus 
organizadores, honra o poder e a in­
tellgência do empresário nacional da­
quele grande Estado da Federação 
brasileira. tstes, os assuntos que de­
vem preócupar, de perto, o nosso Go­
vêrno. 

Chegamos ao Amapá e fizemos uma 
apreciação do que ali observamos. 
Vimos a Usina do Paredão,. que vem 
consumindo bilhões de cruzeiros, há 
muitos anos, cujas obras ninguém sa­
be quando terminarão. Dis­
seram-nos que mais de setenta bi­
lhões de cruzeiros já foram investidos 
naquele empreendimento, um gran­
de empreendimento. Há necessidade 
mesmo de um inquérito para se ve­
rificar se tôdas as verbas destinadas 
à construção daquela Usina foram ali 
empregadas. Mas essa emprêsa, a 
grande emprêsa que ali opera, no 
campo, na transformação da madeira 
em compensados, numa das fábricas 
mais modernas do mundo, com trinta 
por cento de capital holandês e 
know-how holandês, opera, também, 
no <mmpo do aproveitamento do man­
ganês. Já tendo exportado cêrca de 
sete milhões de toneladas, essa em­
prêsa entrega para constru~ão daque­
la grande obra, que é a Hidrelétrica 
do Paredão, anualmente, mais de dois 
milhôes em royalties. 

Em conversa com o Governador do 
Amapá e seus auxiliares, vimos, sen­
timos quanto necessitam os Territ.ó­
rios, particularmente o Território do 
Amapá, do olhar do Govêrno, da aju­
da do Govêrno, para que aquéle bas­
tião - que no extremo-norte serve 
de defesa, como serv\u no passado, à 
integridade física e geográfica do 
País - aproveite as suas riquezas, 
que'são muitas, que são enormes, pa­
ra o desenvolvimento nacional, e pa­
ra que, transformado êste Pais numa 
potência, numa grande potência, seja 
olhado com mais respeito e mais con­
sideração pelos outros~ paises. 

Mas, Sr. Presidente, confina-se um 
ex~Presidente; a indústria nacional 
ressente-se; os empresários estão 
preocupados; há uma grande interro­
gação sóbre o futuro imediato do Bra­
sil. 

O Brigadeiro Eduardo Gomes fala­
va numa crise de confiança que de­
veria existir no Brasil. A crise é de 
confiança. Não há segurança e, ape­
sar de tudo isso, quando visitamos as 
regiões brasileiras, as mais longín­
quas, aquêle sentimento de brasillda­
de como qu~ se fortalece. 

Apesar de tudo isso, o Brasil vai 
empurrando o atraso, com grande di­
ficuldade, porque os empecilhos sáo 
enormes, fruto, particularmente, da 
incompreensão dos que nos vêm go­
vernando, hã. muitos e muitos anos, 
até hoje. 

Há um material humano que nos 
entusiasma: - HQuantos operários es .. 
trangeiros existem aqui?" nós per ... 
guntamos. - "Não há operários es­
trangeiros". - "Quantos técnicos es­
trangeiros existem aqui?" - "Não há 
técnicos estrangeiros a(tui. Tudo isto 
é manipulado - a resposta -, pelo 
caboclo da região. Os técnicos são 
brasileiros e a aprendizagem é rápi­
da, estonteante, impressionante~·. Na 
grande fábrica de transformação da 
árvore em madeira compensada, cuja 
produção era para exportação, está 
quase tôda ela já consumida no 
Brasil. 

Perguntamos ao técnico holandês, 
que já está radicado ali, tem seus fi­
lhos ali: - "Que diz o Senhor da nos­
sa mão-de-obra?" Diz: - "O caboclo 
aprende depressa, o que lhe falta é 
instrução. Quando tiver instrução -
foi mais ou menos assim - será uma 
maravilha". Não existe all a lei dos 
dois terços para ser aplicada, porque 
a maioria da mão-de-obra é nacional. 

Quando vimos aquela cidade que 
parece foi planeja da por um gênio -
ruas largas, avenidas enormes -, a ci­
dade das mangueiras, por todos os la­
dos nós as encontramos; não foi na 
época do Ciclo da Borracha que aque­
las ruas foram asfaltadas e estão sen­
do asfaltadas; foi agora, segundo me 
contaram, de uns dez anos para cá; 
e parques industriais que surgem e 
uma mocidade que vibra e um povo 
que està. radicado, que ama aquêle pe­
daço de terra, com um ardor que nos 
entusiasma e nos comove. Passamos, 
ali, horas inesquecíveis, o Senador Pe­
trônio Portela e o que fala, na com-

• 
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panhla de amigos, que nós não sa­
bíamos que os tínhamos an, espontâ­
neos, como espontânea é a alma do 
Norte e do Nordeste do Brasil, a alma 
brasileira. 

Mas, S~~-:\Presidente, imagine~se 
quando êstf 'pais fôr organizado e o 
ódio de alguns fôr transformada em 
amor e em compreensão! 

Fazer vítimas para quê? Por quê? 
Com que objetivo? 

Promova-se o desenvolvitnento do 
Pais que, eu não digo~ tôdas as ques­
tões estarão resolvidas porque, se o 
desenvolvimento por si só resolvesse 
tàdas as outras questões, então não 
haveria inquietação na Alemanha 
Ocidental, não haveria inquietação 
nos Estados Unidos, não haveria in­
quietação na França nem na Ingla­
terra; não haveria inquietação, ago­
ra, como está acontecendo no México, 
quando centenas de feridos em virtu­
de dos choques da estudantada, .se 
não do povo também, com a polícia, 
deixou um saldo que está espantando 
o mundo inteiro, um saldo de feridos 
e até de mortos. 

Sr. Presidente, lamento profunda­
mente o que vem acontecendo Ultima­
mente. Não sei quais os fundamentos 
de certas atitudes que vêm sendo to­
madas nos últimos tempos. 

Será que um grupo poderoso dos que 
nos governam chegou à conclusão de 
que, na democracia, mesmo nesse sis­
tema incipiente, é impossível realizar 
grandes reformas e está partindo pa­
ra um regime de exceção, um regime 
de fôrça? 

São interrogações. Haveria necessi­
dade de um regime de fôrça no Bra­
sil, quando tudo que o Govêrno pre­
tende obtém do Parlamento, quando 
hã um esquema mantido de apoio mi­
litar ao Govêrno que aí se encontra? 

Afinal de contas, Sr. Presidente, o 
Brasil está em perplexidade. Nós po­
litlcos de diversas áreas, estamos em 
perplexidade, surpresos e preocupa­
dos, porque se não há, se não temos 
conhecimento de que houve um moti­
vo de ordem superior que levasse o 
Govêrno a tomar a atitude que to­
mou em relação ao ex-Presidente da 
República, então o ato foi de uma. es-

tupidez política absoluta, porque, ao 
invés de favorecer o Govêrno, prejudi­
cou-o. Se há motivos assim tão supe­
riores, êstes náo foram revelados. 
Ninguém os conhece. Lemos mani­
festo de estudantes, como aquêle do 
Centro Acadêmico XI de Agôsto, quan­

do os universitã.rios reafirmam a sua 
posição contrária ao ex-Presidente da 
República mas, ao mesmo tempo, pro­
testam contra o ato que o confinou. 

A alma brasileira é diferente. Ha 
em nós muito humanismo. Um ato de 
fôrça, para ser aceito, precisa estar 
l11Uito bem justificado e que conven­
ça. E é difícil que um ato de fôrça e~­
contre amparo para convencer. 

Sr. Presidente, aqui termino. Volta~ 
remos, ao certo, a comentar a nossa 
viagem de estudos, quando receber­
mos inclusive as iriformações escritas 
que pedimos. 

Marcamos mais uma vez a nossa 
posição de protesto e de estranheza e 
aqui afirmamos, ao Senado, que fi­
zemos uma viagem proveitosa de es­
tudos, um esfOrÇo físico tremendo, 
mas que nos fortaleceu a alma ... 

O Sr. Petrônio Portela - V. Ex. a 
me permite? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - ... e a 
nossa convícção nos destinos grandio­
sos dêste Pais. 

Com grande prazer. 

O Sr. Petrônio Porte1a - Excusado 
serã dizer que V. Ex.s. é o nosso in­
térprete. V. Ex.a não fala em seu no­
me pessoal, mas interpreta, em 'ver­
dade, os reais sentimentos que nos 
empolgaram nesta viagem cansativa, 
exaustiva. é certo, mas com certeza al­
tamente proveitosa, porque visualiza~ 
mos e, conseqüentemente, melhor co­
nhecemos uma grande parte do País. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Muito 
obrigado a V, Ex.a, Senador Petrônio 
Portela. 

E aqui termino, Sr. Presidente, dese­
jando ardentemente, como oposicio­
nista, muito mais que oposicionista, 
como brasíleiro, que o Govêrno refli­
ta, que analise e aproveite o potencial 
humano dêste Paí.s, para a realização 
da grande obra, do grande trabalho 
de 'desenvolvimdento nacional. 

Reconhecemos que há alguns Que 
se esforça.m, que trabalham, éomo 
reconhecemos que muitos dêles, na 
área governamental, não vêm encon­
trando o necessário apoio à realização 
q.e uma política de desenvolvimento, 
de ação positiva e produtiva. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Es~ 

sa é que seria a grande revolução. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Claro, 
Se n a do r Argemiro de Figueiredo, 
grande revolução seria esta - a revo­
lução que o Brasil esperou sempre e 
espera, a revolução do desenvolvimen­
to que o promova, a revolução da 
seleção de valôres __:.1 não para ex­
pulsá-los, mas para chamá-los, para 
atrai-los, dando-lhes o necessário 
apoio para que êsses valóres, demons· 
trando a sua capacidade, atuem, no 
sentido da. emancipação econômica, 
política e social de nosso País. 

Sr. Presidente, se nas regiões mals 
atrasadas do Brasil encontramos o ele­
mento humano com aquela capacida­
de de inteligência e aquela capaci­
dade de trabalho, que até os estran­
geiros das nações. miüs desenvolvidas 
reconhecem, o que não se dizer dêste 
Pais, ·quando fôr organizado- porque 
falta-lhe organização -, quando hou­
ver disciplína consciente e quando 
hou""r, à frente do Estado, manipu• 
lando a sua máquina, um grupo com­
preensivo, um grupo que conheça 
também a psicologia a fim de poder 
aplicá-la convenientemente no conhe­
cimento dos homens e na seleção da­
queles valôres a qUe me referi?! Não 
sei o que vai acontecer depois do ato 
do Govêrno que confinou o ex .. Prest~ 
dente. O que sei é que o confiriamen­
to é um dos aspectos. Há uma Infi­
nidade de pontos, pequenos e grandes 
pontos de estrangulamento. E o Go­
vêrno, que tem poder de confinar, 
tenha também o poder de desenvolver, 
tenha também o poder de reconhecer 
os seus des~certos, tenha o poder de 
rever as suas posições, quando erra ... 
das, tenha o poder cta compreensão, 
sem a qual êste País paralisa, numa 
expectativa que não tem fim, vendo 
interrogações e jnterrogações causa­
doras daquela estafa que caracteriza 
cansaço de tanto se esperar. que se 
traduz numa impaciência que revela 
estado espiritual que deVe ser melhor 
analisado, melhor estudado. 
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O povo brasileiro está aparentemen­
te apático, sua alma angustiada e to­
dos diante de uma expectativa. 

Não é cassandrismo, é a realidade. 
Não é desejo de agitar, porque mesmo 
aqui, no Senado, não agitamos. Estu. 
damos os problemas, e os problemas 
que estudamos - todos nós, não há 
exceção ~ a maior parte das vézes 
ficam confinados aqui dentro. É aquê­
le confinamento a que me reportei 
noutras observações feitas aqui. 

Se o Líder do Govêrno que me ouviu 
1ada pôde fazer, no caso do Sr. Jãnio 
Quadros - não sei nem mesmo se o 
?residente da República poderia fazer 
~lguma coisa em contrário, não sei 
1ual a máquina que ex.iste, que está 
.nanipulando a politica brasileira -
que, pelo menos, procure a quem de 
direito, para que as lnjustiças que 
apresentei sôbre o desligamento, a 
expulsão dos estudantes, que não fo­
ram sequer acusados de subversivo:s, 
apenas de incapazes para a continua­
ção dos seus estudos numa escola es­
pecializada, sejam reparadas. Face ao 
documento que posso entregar a êste 
Líder do Govêrno que se encontra 
presente, seja feita uma revisão e de~ 
volvidos à Escola os estudantes que 
tiveram boas notas, que as obtiveram 
justificando a sua capacidade para 
continuar estudando, freqüentando 
aquelas aulas. Inclusive, se o ato foi 
de um diretor incapaz ou incompeten­
te, que revela a sua incapacidade num 
ofício cheio de erros, que o puna, por­
que só assim se engrandecera. 

Errar - é a sentença _gue todos nós 
conhecemos - é humano, a nerma­
necer no êrro não é do homem. 8ó 
os irracionais continuam errando, por­
que não têm entendimento, porque 
não raciocinam. 

Era, Sr. Presidente, o que tínhamos 
para dizer neste instante. (Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) ~Tem. a palavra o Sr. Senador 
Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO <Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, dada 
a circunstância, para mim muito gra­
ta, de ter sido morador da cidade de 
Corumbâ, de ali haver constituído fa-

mília e possuir alguns bens materiais, 
não haveria necesSidade de ocupar es­
ta tribuna para falar de um fato emi­
nentemente política, já tratado pelas 
lideranças partidárias na Câmara dos 
Deputados e no Senado da República. 

Mas, em nome do povo eorumba­
ense, em nome das famílias de Co­
rumbá, quero registrar nos Anais do 
Senado da República a grande honra 
que tem o nosso povo de receber ali, 
embora em circunstâncias lamentá­
veis e condenáveis, a presença do ex­
Presidente Jâp.io Quadros e de sua 
dignissima espôsa. 

lnfelizmente,'a presença do eminen­
te mato";'grossense em nosso Estado, 
'neste momento, tem significação bem 
diferente daquela que deveria ter. Ela 
se reveste de aspectos condenáveis, 
coma o triste sinal de uma época di­
ficil, complexa, injusta, que atravessa 
o povo brasileiro. 

Noutras oportunidades tive o ensejo 
de apontar, desta tribuna, atos con­
traditórios do atual Govêrno, na sua 
política econômica, e nos seus aspec­
tos político-partidários. O que acon­
tece, neste momento, em tôrno do Sr. 
Jãnio Quadro::5 é mais uma dessas con­
tradições. bem graves, muito sérias, 
cujas conseqüências mediatas ou a 
longo alcance não temos a necessária 
capacidade de fixã~las ou de descre­
vê-las. 

Mas, seja como fôr, Sr. Presidente, 
nesse acontecimento o Govêrno\ Fe­
deral, que faz tanta praça da intoca­
biiidade da Constituição vigente, con­
trariou, feriu profundamente a Carta 
Magna. 

Não há necessidade, não é preciso 
ser jurista para se mostrar o absurdo 
do ato punitivo contra o ex-:Presiden­
te Jânio Quadros. Aplica-se contra 
s. Ex.a. a letra expressa de atos ins­
titucionais e sabemos que est-á. em 
vigor a· Constituição promulgada a 24 
de janeiro de 1967. Todos reconhe­
cemos que essa Carta Magna surgiu 
e entrou em vigor para substituir os 
atos instítucíonais. Na introdução da­
queles atos, nas suas preliminares, 
há sempre referência ao seu aspecto 
de poder de lei constituinte que en­
trava em vigor suprindo, substituindo, 
em determinadas partes, a Constitui­
ção de 1946. 

Com o advento da Constituição de 
1967, desapareceram a Constituição de 
1946 e os atos institucionais, nela ex~ 
pressamente inseridos. A nova Cons­
tituição sOmente faz referência aos 
atos institucionais, aos atos do Co­
mando Supremo da Revolução para 
aprová-los e declará-los excluídos, em 
face dessa aprovação, de qualquer 
aprecíaçáo judicíal. Em nenhuma ou~ 
tra passagem desta Constituição, Sr. 
Presidente, há qualquer referência à 
possíbilidade de se aplicar as normas 
daqueles atos, E esta mesma Consti­
tuição, que faz esta ressalva solene, 
no capítulo das Disposições Gerais e 
Transitórias, no artigo 173, quando se 
refere ao sistema das Garantias In­
dividuais e dof5 Direitos Inerentes ao 
Cidadão, no artigo 150, § 11, expUcita 
quais as penas que podem vigorar no 
Brasil: as penas de detenção ou de 
reclusão, jamais a pena de morte, a 
prisão perpétua. os confinamentos ou 
os confiscos. 

Sómente admite esta Constituição 
a penalidade, o ato punitivo da obri~ 
gação de residência em localidade de­
terniinada, quando trata da vigência 
do estado de sítio. 

SOmente com a decretação dP.. es­
tado de sitio, a Constituição admite a 
existência ou a aplicação, no Brasil, 
de outras penas que não aquelas re­
feridas no art. 150, § 11. 

Dlz o 1 2.0 do art. 152 da Constitui­
ção: 

(Lê) 

"0 estado de sítio autoriza as se­
guintes medidas coercitivas: 

a) obrigação de residência em 

localidade determinada; 

b) detenção em edifícios não des­
tinados aos réus de crimes co-
muns; 

c) busca e apreensão em domicí­
lio; 

d) suspensão da liberdade de 
reunião e de associação;" 

Dois dêsses incisos foram aplicados 
contra o Sr. Jânio Quadros, nesta se­
mana, sem que tenha entrado em vi­
gor no Pais o estado de sítio. 

• 
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o Sr. Aurélio Vianna - Permite V. 

Ex.a um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 
O Sr. Aurélio Vianna - Com a per. 

missão de V. Ex.a, reconhecido estu­
dioso de Direito Constítucional, nem 
mesmo no estado de sítio essas me­
didas deveriam ser tomadas. Não digo 
poderiam porque entre poder e dever 
há uma diferença muito acentuada. 
Que levaria o Govêrno a tomar uma 
dessas medidas em pleno estado de 
.sítio contra um cidadão? Que levou 
o Govêrno a tomar a medida de con­
finamento contra o Sr. Jânio Qua­
oros? 

A medida se enquadra nos princi­
pias constitucionais vigentes? S. Ex.a 
teve seus direitos políticos suspensos 
- e a Constituição permite que v po­
der coarctor suspenda direitos políti­
cos e até prive o cidadão dêsses direi­
tos? Essa. Constituição tirou do Cida.­
dão que teve os seus direitos políticos 
suspensos aquêle direito que está no 
art. 150 a que V. Ex. a, aqui já se refe­
riu, que são as garantias de se ex­
pressar sôbre religião, política e fi­
losofia? Ai é onde está a questão. 
Mas o Sr. Jânio Quadros, o Sr. Manoel 
da Silva ou Antônio Pedro, se tives­
sem seus direitos políticos suspensos, 
poderiam falar sôbre religião, sôbre 
política\ sóbre filosofia, porque um ci­
dadão daquelas condições, que teve os 
seus direitos políticos suspensos, não 
perdeu a sua capacidade, aquêies di­
reitos inerentes à pessoa humana que 
a Constituição garante. Creio que esta 
questão que V. Ex.a analisa, e tantos 
outros estão analisando, esta é a 
questão que surpreende e não, o ato 
prOpriamente~ porque êste não tem 
base na Constituição. 

O SR. BEZERRA NETO - E gene­
rosidade de V. Ex.a me qualificar co­
mo estudioso de Direito Constitucio­
nal. Mas, a matêria é tão simples, tão 
clara que dispensa sermos especialis­
tas neste ramo do Direito, porque a 
Constituição é explícita: sOmente no 
estado de sitio se admite a aplicação 
de penas, fora da reclusão e da de­
tenção. E acredíto mesmo que no es~ 
tado de sitio declarado, decretado, se~ 
ria necessário ao executor daquela si-

tuação excepcional a existência de 
fatos concretos para a aplicação da 
medida. 

O Sr. Aurélio Vianna - S ésse c., ca­
so, essa a questão. 

O SR. BEZERRA NETO - No caso 
especial do Sr. Jânío Quadros, S, s.a 
teve os seus direitos políticos suspen­
sos. Não teve os seus direitos indivi­
duais de trabalhar, de movimentação, 
de relígião, de estudar, vetados pela 
nova Cartà. Tanto assim que o pró~ 
prio Judiciãrío, no caso especifíco do 
Sr. Hélio Fernandes, decidiu que tí­
nha o direito de continuar sua ativi­
dade de jornalista, assinando seus 
artigos e comentários politicos, suas 
críticas ao OOvêrno. No caso parti­
cular do Sr. Jânio Quadros. S. S.• é 
um professor, um intelectual, um edi~ 
tor com emprêsas em funcionamento, 
com obras como co-autor, a edição da 
História d!l Povo Brasilt?iro, escrita 
por S. s.a ao lado do eminente histo­
riador, o Senador Afonso Arinos. 

De modo que como editor, escritor, 
não se pode proibir ao Sr. Jânio Qua­
dros o direito de manífestação sôbre 
problemas nacionais, e, quando se 
trata de problemas nacionais, e~tão 
inseridos aí também os problemas po­
líticos, nas suas linhas gerais, a crise 
em que estamos vivendo. 

De modo que, dentro das linhas da 
Constituição, o ato de confinamento 
não encontra o menor amparo. São 
claros os dispositivos da Lei Magna. 

Sr. Presidente, o fato tem ainda ou­
tros aspectos_, em seus desdobramen­
tos, que não me compete tratar em 
tôda a f;Ua magnitude. Mas há um 
detalhe muito importante para nós, 
representantes do povo e que temos 
responsabilidades eleitorais, que re­
presentamos, bem ou mal, setores da 
vida pUblica, da vida econômica, da 
vida política e social de- nossos Esta­
dos. Um dêsses aspectos, que um pe­
riodista analisa muito bem, é que, di­
ante dos acontecimentos mais graves 
que estão se registrando na vida bra­
síleíra, não são ouvidos, são coloca­
dos de lado, não têm a menor influ­
ência decisória os representantes das 
classes políticas. E, quando falamos 
em classes políticas, incluímos as pró­
prias lideranç_as governamentais, as 
lideranças políticas do Governo no 
Congresso- na Câmara e n•1 Senado, 

De modo que, ~ôbre uma decisão des­
sas, eminentemente política, de signi­
ficação política, que tem que ser dis­
cutida no Parlamento, as lideranças 
políticas não são prêviamente ouvi ... 
das. O resultado é que o regime em 
que vivemos não é um regime própria­
mente político, é um regime diferen­
te, uma situação excepcionaL E o Sr. 
Jãnio Quadros foi vítima dessa excep­
cionalidade que estamos atravessando. 

Sr. Presidente, quero, como disse no 
início, registrar, neste lamentável 
evento, a soHdariedade, o respeito, as 
homenagens com as quais o povo de 
Corumbá acolhe, neste momento, a 
presença do Sr. Jânio Quadros e da 
sua· dignissima espôsa. É interessante 
assinalar um fato todo especial: se 
voltarmos ao passado político, o Muni­
c.ípio de Corumbá, juntamente com o 
pequeno Município vizinho de Ladá~ 
rio, constituía a 7.a Zona EleitoraL 
Nesta Zona Eleitoral, o Sr. Jànio Qua­
dros, como candidato à Presidência da 
RepUblica, no seu Estado natal, foi alí 
derrotado pelo candidato Marechal 
Henrique Teixeira Lott. Isso mostra 
que, para homenagear hoje, dar suas 
manifestações de respeito devido ao 
Sr. Jânio Quadros, o povo corumba­
ense demonstra, maís uma vez, a sua 
compreensão, o seu esclarecimento ci­
vi~o e a:' sua vocação democrãtlca. 

O Sr. Jànio Quadros, punido intem­
pestiva e ilegalmente pelo Ministro da 
Justiça, neste momento, segundo tele~ 
fonemas que recebo de minha cidade, 
é ali cercado pelo carinho, pela assis~ 
tência, pelo confôrto de todo o povo 
corumbaense, nàs suas famílias e nas 
suas classes sociais. 

Faço questão de tornar isto pUblico 
para que a História, mais uma vez, 
assinale o civismo de nosso povo, do 
povo corumbaense. (Muito bem.) 

COMPARECERAM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

Lobão da Silveira - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Fe~ 

trônio Portela - Pereira Diniz -
Dy!ton Costa - Eduardo Catalão 

- Paulo Tórres - Péricles Pedro. 

O SR. !'RESIDENTE (Gilbertt> Ma­
rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aurélio Vianna. 
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O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem r.­
visão do orador.) -"' Sr. Presidente, 
nós, particularmente nôs represen­
tantes da Guanabara, desejamos ma­
nifestar o lfOSso mais profundo sen·­
timento pela passagem desta para 
outra vida de um homem que deu 
tôda a sua exístência ao bom jorna-· 
lismo brasileira. Responsável, foi mes­
mo o criador de uma das colunas mais 
lidas do Correio da Manhã. O jorna­
lista José Antônio Lima Guimarães, 
conhecido em todo o Rio de Janeiro 
por ~'Guima", perdeu tràgicamente a 
vida num desastre de automóvel. 

llã. alguns que defendem a filosofia 
de que quando o homem .morre é que 
principia a viver, naturalmente .sendo 
um grande homem. José Antônio Li­
ma Guimarães foi um grande jorna­
lista e continuará vivendo na memó­
ria daqueles que tanto o admiravam. 

O jornalismo do nosso País perdeu 
um dos seus principais componentes. 
Já se projeta homenageá-lo. e a ho­
menagem partiu da Cooperativa Ha­
bitacional dos Radialistas e Jornalis­
ta:; da o.uanabara, que resolveu ba­
tizar. com o nome do saudoso jorna­
lista, um conjunto habitacional que 
deverá ser construído na Rua Ajura­
tuba. em Todos os Santos. 

Mas. Sr. Presidente, morreu êsse 
arnigo da Guanabara, esse jornalista 
tão admirado. 

O Correio da Manhã é hoje, ma.is 
· qo que antes, um jornal brasileiro. É 

lldo em todos os quadrantes do Terri­
tório Nacional. E êsse jornalista era, 
por conseqüência, conhecido em todo 
o Brasil. 

É grande a desgraça que se abateu 
sôbre a Guanabara, com a morte trá­
gica de José Antônio Lim3.. Guima­
rães, que, diga-se de passagem. mor­
reu na idade em que o homem está 
no apogeu da sua prt;>dução, quando 
se despede da segunda juventude e se 
aproxima da grande idade, para en­
trar nas regiões desconhecidas do 
além·túmulo. 

Morreu êle aos 55 anos de idade. 
quando muito ainda poderia fazer pelo 
Brasil que êle tanto amou e pela Gua­
nabara que êle tanto e tão profun­
damente idolatrou. 

E logo tivemos, também, a notícia 
da morte de Castro Maia; morreu 
mais velho do que Guima, mas que 
perda para a nossa Guanabara e para 
o Brasil! 

Foi êle o primeiro Presidente do 
Museu de Arte Moderna do Rio de 
Janeiro que, desde o lnicio da grande 
obra, nos deslumbra e nos fascina. 
Contou com todo o apoio do Correio 
da Manhã, principalmente, na pes­
soa da sua ilustre diretora, senhora 
Niomar Muniz Sodré. 

Êsse homem, êsse industrial que foi 
logo depois Membro do Conselho De­
liberativo do Museu de Arte Moderna 
do Rio d~ Janeiro, faleceu, ontem, ví­
tima de um colapso, A sua vida foi 
pontilhada de fatos que o enaltece­
ram e que o honraram sempre. Pa­
rece que êle' pensava, sempre, no Céu, 
sem se esquecer da Terra, porque a 
sua vivenda tinha um nome muito 
significativo: Chácara do Céu. Diri­
giu diversas emprêsas industriais. Não 
só presidira o Museu de Arte. Moder­
na, no seu inicio, como era presidente 
da Fundação Castro Maia. Lá nas 
Florestas da Tijuca, esta:va sempre 
preocupado com a arte. Naquela 
Fundação, havia obras notáveia, de 
notabilíssimos artistas. A sua resi­
dénciá integrava a Fundação. Como 
que, êle viveu para a arte; como que 
tudo aquilo - em sua atividade; no 
campo da indústria - tinha como fi~ 
nalidade a· arte. Digamos, foi como 
um outro Chateaubriand, num outro 
campo: o protetor das artes do Bra­
sil. 

Formou-se pela Faculdade Nacional 
dt! Direito e tinha, como uma cons­
tante na sua vida, a preocupação de 
preservar as belezas naturais da nos~ 
sa G\,lanabara. 

Protetor das artes, não foi menos 
protetor das florestas do Rio de Ja~ 
neiro. Aquêle verde deslumbra, im­
pressiona o turista e prende o povo 
da Guanabara. Aquêles que ali se ra­
dicam, devem muito daquele verde 
natural das nossas florestas a êsse 
homem extraordinã.rio que acaba de 
falecer na Capital espiritual do Bra­
sil, a Guanabara. 

Como representante da Guanabara, 
desejo registrar o fato que nos enlu­
tou a todos nós; á morte, o faleci.: 
mento do protetor das florestaa. da 

arte criada pelo próprio Deus, e tio 
protetor das artes criadas pelo pró­
prio homem. Registrar o passamento 
daquele que também amava o mar. 
Êle !oi também um pescador. Que 
nas páginas dos Anais do Congresso 
Nacional, do Senado Federal, fique 
registràda a passagem para a outra 
vida de um homem que viveu infor­
mando, e de um homem que viveu 
formando. E, informando e foíman­
do, todos dois, o jornalista que, dal­
guma maneira, sendo verdadeiro jor­
nalista, é um artista e o do industrial, 
cujo maior mérito foi ter construido 
a indústria da beleza, a indústria que 
protege, a indústria que desenvolve o 
sentimento artistico de um povo, de 
uma gente, de uma nação. 

É só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A inteligência brasileira 
perdeu um dos seus valôres mais au­
tênticos: José Antônio Lima Guima­
rães. 

Mas não só a inteligência; também 
a humanidade brasileira encontra-se, 
desde ontem, desfalcada em seu pa­
trimônio. 

Jornalista, mas sobretudo um exe­
geta de fatos e idéias, dos quais sabia 
extrair o que havia de bani; o que 
nêles havia de humano. 

E sempre com uma fina inteligên­
cia, uma aguda penetração intelec­
tual, além de uma amável expressão 
de simpatia humana e uma maneira 
civilizada de conduzir-se na vida, de 
contemplar a própria vida. 

O seu desaparecimento e o de Ray­
mundo de Castro Maia, um dos gran­
des incentivadores da criação do Mu­
seu de Arte Moderna, com uma fe­
cunda existência dedicada ao culto 
das artes e com extraordinários ser­
viços prestados, nestes últimos trinta 
anos, devotada e desinteressadamen­
te, à cidade do Rio de Janeiro, cons­
tituem uma dura perda para o Es­
tado da Guanabara e para a Nação. 

Com estas palavras, a Mesa une-se 
à homenagem prestada, em Plenário, 
pelo eminente Sen. Aurélio Vianna. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Sótire a mesa comunicação 
do ndbre Senador Clodomir Ml!let. 
que vai ser lida pelo Sr. 2.0 -Secretário. 
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t lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
Em 31 de julho de 1968. 

Senhor Presidente, 

Tenh~ a honra de comunicar a Vos­
sa Excelência que, terminada a hcen­
ça em cujo gôzo me achava, reassumo 
hoje o exercício do meu mandato. 

Atenciosas saudações. 

Clodomir Millet 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Da Ordem do Dia consta 
matéria da sessão de ontem que dei­
xou de ser votada por falta de quo­
rum regimental. 

Não se configurou ainda, na pre­
sente sessão, o quorum regimental, 
tazão por que fica adiada a matéria 
dependente de votação. ' 

O SR. PRESIDENTE !Gilberto Ma­
rinho) - Senhores Senadores: 

Um dos sentimentos mais enraiza­
dos na tradição e na consciência do 
povo brasileiro ê o sentimento feàera­
lista. 

A forma federativa consagrada por 
tôdas as Constituições da Repúbli­
ca corresponde às exigências ditadas 
tanto pela natureza como pelo ho­
mem. 

E parte de uma realidade geogrã.fi­
ca que outorga fisionomia própria a 
cada uma das regiões, e ê parte tam­
bém de uma realidade cultural que 
corresponde à maneira como se ma­
nifesta o sentimento humano r.essas 
mesmas regiões. Importa, porém, as~ 

sinalar que a consagração da insti­
tuição política do federalismo é uma 
das formas em que se exp1·essa a 
concepção do homem que caractP.riza 
nosso povo. É uma maneira a mais 
de respeitar o individual dentro do 
conjunto social. lt uma maneira a 
mais de tornar realidade o direito 
que tem cada,. ser humano, na demo­
cracia, de expressar o mais autênti­
co, o mais próprio de si, em cad't ins­
tância de sua vida política, econômi­
ca e sociaL Especificamente. as insti­
tuições democráticas situam, no Se­
nado, o órgão do equilíbrio federativo, 
condição de unidade nacional. 

O federalismo brasileiro tem sido, 
históricamente, um fator de integra­
ção nacional e essa concepção deve 
ser rlgorosameljte preservada. 

As riquezas do País são patrimQnio 
de todos os brasileiros e sOmente um 
desenvolvimento harmõnico da Na­
ção em seu conjunto pode aproveitar 
por igual a todos os seus filhos. 

Senhores Senadores, 

Ao término da Convocação Extraor~ 
dináría do Congresso, podemos afir­
mar que elá não foi inútil para o 
País. Mostrou~se o Parlamento uma 
vez mais atento às suas responsa­
bilidades e cônscio de seus deveres 
para com a Nação. 

A Câmara votou, dentre outras pro· 
posições, o importante prOjeto que 
aprova a Quarta Etapa do Plano~Di­
retor do Desenvolvimento. Econômico 
e Social do Nordeste para os anos de 
1969, 1970, 1971, 1972 e 1973 e. no Se­
nado, destacamos o que aperfeiçoou a 
legisla<;ão que, dispondo sôbre a ope­
ração de carga e descarga de merca­
dorias, nos portos organizados, e, res­
guardando os interêsses da Nação, 
atendeu, igualmente, aos respeitáveis 
anseios dos trabalhadores avulsos e 
das classes de portuãrios e marítimos. 

Ademais, acentuamos ainda uma 
vez que a missão do Congresso não 
consiste apenas em legislar; há tam­
bém uma finalidade de alto alcance 
poUtico e é por assim considerar que 
a Constituição deferiu ao têrço de 
qualquer das Casas o direito de decidir 
da Convocação Extraordinária à reve­
lia da Maioria. Foi garantia assegu~ 
rada à Minoria precisamente porque 
o Congresso não tem, nas democra~ 
cias representativas, aPenas a finali­
dade legislativa, mas, também, a de 
fiscalizar as instituições e a atividade 
administrativa, no seu conjunto, e o 
livre exame e discussão das idéias e 
problemas que interessam ao povo e 
ao Estado. 

Amanhã, iniciamos o Segundo Pe­
ríodo da Sessão Legislativa Ordtnárta, 
lembrando o que tantas vêzes aqui Se 
tem assinalado que o Parlamento, so­
bretudo num pais coq1o o nosso, tem 
excepcional importância política, co~ 
mo fator de vitalidade de.mocrá~ca e 
perenidade da lei, que o Congresso 
Nacional, nesse caso, não há de ser 
visto, apenas, nos aspectos bons ou 
maus de seu funcionamento, porque 
passa a ser considerado simplesmente 
peta sua existência, como órgão sem 
o qual nenhuma nação juridicamente 
organizada pode subsistir .. 

Ademais, cada dia se torna mals 
difícil legislar sàbiamente. Define-.se 
como leí sâbia aquela que ê justa e 
perdurável. No mundo de hoje, com 
tantos matizes contraditórios, a ima­
gem do que é justo resulta qua,se sem­
pre parcial e a perdurab!Udade não 
é própria de épocas tão mutáveis co­
mo as em que transitamos. 

Talvez o mais importante para des­
tacar no período parlamentar que !in­
dou tenha sido o clima alcançado, de 
respeito, de tolerância, de convivência 
democrática, de diálogo que ê ~empre 
fecundo ainda que sirva apenas para 
marcar uma discrepância. 

Vale aqui repetir que as criticas que 
envolvem o Parlamento pelos erros de 
decisão em que, por vêzes, incorre, 
inerentes a qualquer assembléia hu~ 
mana, não devem ser encaradas como 
fator capaz de diminuir a majestade 
d,e sua função política que o -povo quer 
que se mantenha inviolável, como con~ 
dição precipua para a preservação da 
democracia. 

Elas são naturais e índispensãveis, 
e têm, multas vêzes, o mérito de con­
tribuir para fortalecer e realçar a 
instituição legislativa, pois leva os ho­
m~ns de espirito reto e consciência. 
limpa ao.reexame das atitudes e a um 
ainda maior zêlo pelos negócios pú­
bllcos. 

Senhores Senadores, 

Ao declarar cumpridas as finalida­
des desta Convocação Extraordtnãria. 
agradeço a empenhada dedicação dos 
Srs. Senadores e o devotamento dq.s 
Lideres que são os dirigentes parti~ 

dários. A cordialidade das relações 
mantidas por êsses lideres das cor .. 
rentes em confronto e por todos os 
eminentes colegas, cordialidade que 
não tolhe o livre embate das opiniões 
e das tendências, nem exclui a fir­
meza das decisões é fator" de eficién­
cia e produtividade. 

A imprensa, pela sua constante e 
inteligente colaboração e pelo que tem 
feito em defesa das instituições e das 
liberdades que elas asseguram, merece 
reconhecimento. 

Aos corretos e dlligentes funcioná~ 
rios desta Casa, que com tp.nto zêlo 
e cartnho desempenham seus ârduo! 
deveres, concito a que prossigam seus 
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esforços para dignamente servir ao 
Poder Legislativo, fulcro da democra­
cia. 

O Congresso Nacional, nas reservas 
do seu patriotismo, continuará a en­
contrar inspiração para o cumprimen­
to do seu dever de cooperar pelo bem 
público e de zelar pelo aperfeiçoa~ 

mento do regime democrático. <Muito 
bem! l\luito bem! Palmas prolonga~ 
das.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência vai suspen­
der a sessão por três minutos, a flm 
de ser lavrada a Ata que, nos têrmos 

do art. 203 do Regimento Interno, 
deverá ser submetida à apreciação dos 
Srs. Senadores, com qualquer número 
de presentes, antes de ser encerrada 
a sessão. 

Está suspensa a sessão. 
(A sessão é suspensa às dezes­

seis horas e quarenta minutos, 
sendo reaberta às dezesseis ho­
ras e quarenta e cinco minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Está reaberta a sessão. 

o Sr. 2.0 -Secretário vai procectfr à 
leitura da Ata. 

Ê lida a Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em discussão li" Ata. 

Se não houver quem sôbre a mes­
ma queira manifestar-se, ·dá~la-ei co­
mo aprovada. (Pausa.) , 

Está aprovada. 

Vou encerrar, a sessão, convocando 
a Casa para a Primeira Sessão Ordi­
nária do Segundo Periodo da presente 
Sessão Legislativa. a reàlizar-se ama­
nhã às 14 horas e 30 minutos. 

Está encerrada a sessão . 

(Encerra~se a sessão às 16 horas 
e 50 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE SEGURANÇA 

NACIONAL 

Relatório correspondente ao 
mês de julho de 1968. 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 
'Secretário: Mário Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 
Projeto de Decreto Legislativo 

n.0 35, de 1968 <n.0 63-B/68, na 
Câmara), que aprova o Tratado 
sôbre Princípios Reguladores das 
Atividades dos Estados na Expl"' 
ração e Uso do Espaço Cósmico, 
inclusive a' Lua e demais Corpos 
Celestes, adotado pela Assembléia 
das Naçóes Unidas, em 19 de de· 
zembro de 1966. 

Relator: Senador Oscar Passos 

Conclusão: Parecer favorável. Apro· 
vado em 17-7-68. 

Brasília, em 30 de julho de 1968. -

Mário Nelson Duarte, Secretário. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Relatório correspondente ao 
mês de julho de 1968. 

'Presidente: Senador Petrônio Por­
tela 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei do senado n.0 

40, de 1968 - Altera a redação 
do item III do art. 8.0 da Lei 
n.0 5.107, de 13 de setembro de 

1966, que cria ·o Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço, aumen­
tando as hipóteses em que o em­
pregado optante poderá utilizar a 
conta vinculada. 

Relator: Senador Mello Braga 

Conclusão: Relatado em 17-B-68. Pa­
recer favorável. Adiada a dis­
cussão e votação. 

• • 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

87, de 1968 - Cria, na 8.• Re­
giáo da Justiça do Trabalho, 9 
(nove) Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Relatado em 17-8-68. Pa­
recer favorável, com 3 emendas. 
Aprovado. 

PROJETOS DISTRIBUíDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
9P, de 1968 - Acrescenta pará­
grafo ao artigo 1.0 da Lei n.0 

3.52j!, de 13 de janeiro de 1959, 
que dispõe sõbre a aposentadoria 
dos jornalistas profissionais. 

Relator: Senà..dor Josaphat Marinho 
Conclusão: Distribuído em 3-7-68. 

• • • 
Número e ementa 

' 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

80, de 1968 - Dispõe sôbre o 
exercicio da profissão de carrega­
dor e transportador de bagagens 
nos aeroportos do Pais. 

Relator: Senador Arthur Virgilio 

Conclusão! Distribuído em 3-7-68 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

53, de 1968 - Altera a redação 
do § 1.0 do artigo 67 da Lei n.0 

3 .807, de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência So­
cial), relativamente à data da 
entrada em vigor dos reajusta­
mentos dos beneficios em manu­
tençáo. 

Relator: Senador Domício Gondím 

Conclusão: Distribuído em 3-7-68 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

87, de 1968 - Cria, na 8.• Reg!ão 
da Justiça do Trabalho, 9 (nove) 
Juntas de conciliação e Julga­
mento. 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Distribuído em 3-7-68 

• • • 
Número e ementa. 

Projeto de Lei do Senado n.o 
76, de 1967 - Altera a redação 
do art. 473 da C.L.T., aprovada 
pelo Decreto-Lei n.0 5 .452, de 1,0 

de maio de 1943. 

Relator: Senador Arthur Virgílio 
Conclusão: Distríbuído em 3-7-68 

* •• 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

26, de 1968 - Fixa o entendi­
mento da expressão "indenizações 
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trabalhistas" nos textos legais 
que menciona, 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Distribuído em 17~7-68 

••• 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

65, de 1968 - Dispõe sôbre o 
fornecimento obrigatório de café 
matinal gratuito aos empregadas, 
por emprêsas individuais ou cole­
tivas, contando mais de dez fun­
cionários, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Senador Milton 'l'rindade 

Conclusão: Distribuído em 17-7-68 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

10, <:le 1968 - Dispõe sôbre a 
contagem de tempo de serviço dos 
funcionários, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador Mello Braga 

Conclusão: Distribuido em 17-7-68 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.0 

32, de 1968 - Dispõe sôbre a 
contagem em dôbro, para fins de 
aposentadoria, do tempo de ser­
viço militar prestado em opera­
ções de guerra, pelos ex-comba­
tentes, segurados da Previdência 
Social brasileira. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Conclusão; Distribuído ern 17~7-68 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas 
Projetos relatados 
Projetos distribuídos 

1 
2 
9 

Diretoria das Comissões, em 31 de 
julho de 1968. - Mareus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Secretario , 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Relatóiio correspondentt ao 

mês de julho de 1968, 

CONVOCAÇÃO EXTRAORDINARIA 

Presidente: Senador Argemiro de 
Figueiredo 

Secretârio: Hugo Rodrigues Figuei­
redo 

PARECERES PROF~OS 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado n.O 
SS, de 1968, que manda emitir se­
los comemorativos do terceiro 
centenário da cidade de Manaus. 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Parecer favorável, apro~ 

vado em 16-7-68, 

••• 
Nümero e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

97, de 1968, que concede isenção 
de Impô~to de Importação para 
equipamentos de produção cine~ 

matográfica. 

Relator: Senador Paulo Tõrres 

Conclusão: Parecer favoràvel, apro­
vado em 16-7-68. 

* ••. -' 

Nüruero e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

96, de 1968, que isenta do Impàsto 
de Importação e do Impõsto sôbre 
Produtos Industrializados mate­
rial doado à Igreja Metodista 
Central de Belo Horizonte. 

Relator: Senador Manoel Villaça 

Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 16-7-68. 

• • • 
NUmero e ementa 

\ 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

357, de 1953, que cria uma Con~ 
tadoría Seccional junto à Estra­
da de F'erro Mossoró-Sousa, no 
Estado do Rio Grande do Norte, e 
dâ outras providências. 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Parecer contrário, apro· 
va<!o em 16-7-68, 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n,o 
135. de 1958, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores -
Serviço de Assistência a Menores 

- o crédito especial de Cr$ , , . , . 
2.000.000,00, destinado à conclusão 
das obras do Patronato Agricola 
e Industrial (PAI), na cidade de 
Araguarí, Estado de Minas Gerais: 

Relator: Senador Manoel Villaça 

Conclusão: Audiência da Comissão d.e · 
Constituição e Justiça, aprovado: 
em 16-7-68, 

• • • 
Número e ementa. 

Projeto de Lei da Câmara n.o-
168, de 1958, que prorroga o prazo 
para abertura do crédito especial 

de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros antigos), de que trata a 
Lei n.0 2.925, de 21 de outubro de 
1956, para a reconstituição dos 
edifícios em que funcionam as 
obras educacionais da Paróquia de 
Iraputã, Município de Itaiópolis, 
Estado de Santa Catarina. 

Relator: Senador Mello Braga 

Conclusão: Audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça, Aprovado 
em 16-7-68. ., 

Comissão de Finanças, em 29 de ju· 
lho de 1968, - Hugo Rodrigues Fi­

gueiredo, Secretãrio. 

• • • 
Número e ementa 

StNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas ... 
Pareceres proferidos 
Projetos distribuídos 
Ofícios expedidos 
Ofícios recebidos 

1 

'6 
1& 
2 
2 

Comissão de Finanças, em 29 de 

julho de 1968. - Hugo Rodrigues Fi­

gueiredo, Secretário. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAC' E 
JUSTIÇA 

Relat6rio corre~pondente ,a.o 
mês de julho de 1968, 

Fresidente: Senador Milton Campos 
Maria Helena Bueno Secretário: 

Brandão 
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PARECERES PROFERIDOS 
Número e ementa 

Mensagem n.0 234/68 - Subme­
te à consideração do Senado Fe­
deral o nome do Bacharel Her­
vandil Fagundes, para exercer o 
cargo de Juiz Federal no Rio 
Grande do Sul. 

Relator: Senador Antônia Carlos 

Conclusão: Secreta, em 16·7-68. 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 39/68 - Dispõe sôbre a Inclu­
são de funcionários no Quadro do 
Pessoal do Conselho Náclonal de 
Telecomunicações. 

Relator: Senador Alvaro Mala 

Conclusão: Concedida vista ao Sena­
dor Petrõnia Portela, em 16-7-68, 

• • • 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
10/68 - Dispõe sôbre a contagem 
de tempo dC serviço dos funcio­
nários, e dá outras providências. 

Relator: Senador Ãlvaro Maia 

Conclusão: pê(a constitucionalidade 
da emenda substitutiva da· Co­
missão de Finanças com sub­
emenda e audiência da Com. Leg. 
Social, em 16-7-68. 

• • • 
Número e ementa 

Projeta de Lei da Senado núme­
ro 65/68 - Dispõe sóbre o forne­
cimento obrigatório de café ma­
tinal gratuito aos empregados, por 
emprêsas individuais ou coletivas, 
oontando mais de dez funcioná~ 
rios. 

Relator: Senador Alvaro Maia 

Conclusão: Pela constitucionalidade e 
audiência da Com. Leg. Social, em 
16-7-68. 

• • • 

Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro 32/68 - Dispõe sôbre a conta-

gem em dôbra, para fins de apo­
sentadoria, do tempo de serviço 
militar prestado em operaç.óes de 
guerra, pelos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social. 

Relator: Senador Ãlvaro Maia 

Conclusão: Pela rejeição, em 16-7-68. 

••• 
Número e ementa 

Projeta de Lei da Senado núme­
ro 48/65 - Cria a Ordem dos Jor­
nalistas do Brasil, e dá outras 
providências. ' 

Relator: Senador Aurélio Vianna 

Conclusão: Pela inconstitucionalidade 
e injuridicidade, em 16-7-68. 

• • • 
Número e ementa 

Projeta de Lei do Senado núme­
ro 17/67- Prevê o aproveitamen~ 
to voluntário de candidatas habi­
litados em concurso público em 
cargos de atribuições afins, para 
os quais não haja candidatç.ts 
igualmente habilitados. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Conclusão: Pela rejeição das emen~ 
das, em 16-7-68. 

••• 
Número e ementa 

Projeto de Lei do Senado núme­
ro ~l6/68 - Fixa o entendimento 

Em 23-7-68 
Ao Senador Aurélio Vianna: 

Projeta de Lei do !!•nado núme­
ro 24/61 - Dispõe sôbre a remo· 
ção de funcionários civis da 
União, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

168/58 - Prorroga o prazo para a 
abertura do crédito especial de 
Cr$1.000.000,00 de que trata a Lei 
n.0 2.925, de 21-10-56 para a re­
construção dos edifícios em que 
funcionam as obras educacionais 
e sociais da Paróquia de Itaputã, 
Município de Itaiópolls, Estada de 
santa Catarina. 

Em 24-7-68 

Ao Senador Bezerra Neto: 

Projeta de Lei do Senado núme­
ro 69/68 - Faculta a redução do 
índice de nacionalização do pêso 
do trator. 

Projeto de Lei do senado núme­
ro 68/68 - Obhga as quartéis do 
Exército, as bases da Aeronáutica 
e os na vias de guerra da Marinha, 
a incluir, em seus carctâpios, pelo 
menos 2 pratos de peixes, molus­
cos ou crustáceos, por semana, 
bem como a servir un1 copo de 
vinho nacional aos soldados e 
marinheiros. 

RESUMO 

da expressão "indenizações traba- Reuniões: Ordlnãrias .. . . . . . . . . . . . 1 

lhistas" nos textos legais que Extraordinárias ...... . 
meneiona. 

Relator: Senador Edmundo Levi 

Conclusão: Pela constitueionàlidade 
-com emenda substitutiva, em 
16-7-68. 

DISTRIBUIÇAO 
Em 15-7-68 

Ao SenadOl' Antônio Carlos: 

Mensagem n.0 234/68- Subme­
tendo à apreciação do Senado o 
nome do Bacharel HervandiL Fa­
gundes, para exercer o cargo de 
Juiz Federal na Rio Grande do 
Sul. 

Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . 5 
Projetos relatados . .. . .. . . .. .. .. . 8 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Oficios expedidas ............... . 
Diligências ...................... . 
Pedidos de vista .. . .. .. .. .. . .. .. . 1 
Publicações para estudo ........ . 
Emendas apresentadas .......... . 
subemendas apresentadas . . . . . . . 1 
Substitutivos apresentados . . . . . . . 1 
Projeta de decreta legislativo .. . 
Projetos de resolução ........... . 
Declarações de voto ............. . 

Brasília, 31 de julho de 1968. 
:Maria Helena Bueno Brandão, Oficial 
Legislativo, PL-5. Secretária da Co­
missão de Constituição e Justiça. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GBJ 
1. 0 -Vice-Presidente: Pedro Luqovico IMDB - GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
2.0 -Secretárlo: Vlctorino Freire tARENA - MAl 
3.0 -Secretárlo: Aarão Steinbruch tMDB - RJ) 
4.0 -Secretárlo: Cattete Pinheiro tARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin I ARENA- RSJ 
2°-Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Llno de Mattos tMDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giubertl (ARENA- ESl 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RSJ 

DA ARENA 
Líder - Filinto Müller (MT) 

Vice-Líderes 
Wilson GonçalVes WEl 
Petrônio Portela tPI) 
Manoel Villaça tRNl 
Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Líder- Aurélio Vianna (GBl 

Vice-Líderes 
Artltur Virgílio (AM) 
Adalberto Se na ( AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnon de Melo 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermirio 
Josaphat Mnrinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Me:mbros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermírlo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 
José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Attílío Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
A urêlio Vianna 
Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-felras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COM.E:RCIO 

ALALC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: 1Auréllo Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Melo 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levl 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
( 13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Mllton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portela 
Carlos Lindenberg 

ciactoffii.: · :Múiéi 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Maia 
Lobão da Sllvelra 
Benedicto Valladares 
Arnon de Melo 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filln to Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgillo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-leiras, às 10:00 horas. 
Local: sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDEML 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahâo 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portela 
A ttílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fl!lnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: qui.ntas .. feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões <la Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECO!':OMIA 
( 11 Membras) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Tecltônia Vilela 
Domicia Gond!m 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Tôrres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermirio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queira~ 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Econonüa. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Álvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 

StrPLEN'l'ES 

Benedicto Valladares 
AV tônio Carlos 
sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portela 

M.D.B. 

" Ruy Carneiro 
Edmundo L e vi 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 boras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CO?\CESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(U Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

':t'ITOLARES 

i\.ntônlo Carlos 
Moura Andrade 
. . . . . . . . . . . . . . . . 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Tôrres 

ARENJ~ 

SUPLENTES 

J o sê Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 
Pettónio Portela 
Manoel Villaça 

1\.rth ur Virgillo 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

i\.dalberto sena 
Antônio Balbino 
José E:rrtlÍrio ' ' Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 

Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
, Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de F!gueíredo 
Vice-Presidente: ...................... .. 

TITULARES 

jóãü cli,(;r'ás 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vi!laça 
Clodomir Míllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPL!!NTP::S 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Çarlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fllinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto V a!Jadares 
Mello Braga 
Paulo Tôrres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bez:err:a Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgilio Aurélio Vianna 
José Ermirio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finançàs. 

COMISSÃO DE IKDúSTRIA E COMERCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Attillo Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balbino 

'rlTULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleo!as 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
No guelra da Gama 

ARENA 
S'CPLENTES 

Júlio Leite 
J osê Cândido 
Arnon de .Melo 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.P.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

.Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portela 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portela 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Fra;nco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
Arthur Virgílio João Abrahâo 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

SecretMio: Cláudio L C. Leal Neto - Ramal 245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. -
Local: Sala de Reuniões da Comisão de Segurança 

NacionaL 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
r7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondtm 

TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

.José Feiciano 
Mello Braga 

Celso Ramos 
Paulo Tôrres 
Carlos Líndenberg 

José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

M.D.B. 
Sebastião Archer 
Oscar Pasos 

Secretário: Cláudio L C. Leal Neto - Ramal 245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente:· Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Melo 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argem.iro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

. . .. . . .. 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio I. C. Leal Neto. 
Reuniões: quintas-feir~s, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçálves 
Paulo Tôrres 
AntOnio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adol!lho Franco 
Petrônio Portela 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

-M.D.B. 
José Ermítio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/235. 
Reuniões: quintas-feiras~ às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITUt.ARES 
José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 
Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comtssão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 
ARENA 

TITULARES 
Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá: 
Ney Braga 
Milton Campos . 
Moura Andrade 
Fernsndo Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 

.SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolplto Franco 
Petrônio Portela 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B . 
Bezena Neto 
João A brahão 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças~feiras, às 10:00 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comillsão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Vlllaça 

TITULARES, 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Fllho 
Fernando Corrêa 
Manoel V!Jlaça 
Clodomir Mlllet 

ARENA 
SUPLENTE!3 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Brag:t 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças~teiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economta. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA :>IACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Fil!nto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mãrio Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - R.amal 241. 
Reuniões: quintas-féiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuníóes da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Arnon de Melo 

TITULAa.ES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Melo 
Paulo 'l'ôrres 
José GU!omard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portela 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reunióes: têrças-feiras, às 9,.:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMU!\'ICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Melo 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Tõrres 
Attíllo Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Càrneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

. COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ouiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TI'I'ULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

8UPLE?ITES 

Lobão da S!lveira 
José Feliciano 
Fllln to Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Vl!laça 

M.DB. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reunió.s-s: quartas-feiras, à.s 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

Serviço Gráfico do Senado Federal - Srasílla - 196B 


